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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

Encaminha a Chefe de Gabinete da Secretaria de Estado da Educação à apreciação deste Colegiado 12 (doze) Convênios com Municípios participantes do Programa de Ação de Parceria Educacional Estado - Município para Atendimento ao Ensino Fundamental, nos termos do Decreto nº 43.072/98.

O Decreto nº 43.072/98 foi assinado pelo Governador do Estado de São Paulo em 04 de maio de 1998 e disciplina a celebração de convênios, objetivando assegurar a continuidade da implantação do Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município para Atendimento ao Ensino Fundamental, mediante a transferência de recursos materiais e de alunos da Rede Estadual para a Rede Municipal de Ensino e o afastamento de pessoal docente, técnico e administrativo. Tal Programa implica no repasse, pela Secretaria de Estado da Educação, de recursos originários do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF, correspondente ao número de matrículas de alunos de 1ª a 8ª séries assumidas pelo município e reembolso à SEE do valor despendido com o pagamento de vencimentos, salários e encargos de pessoal colocado à disposição do Município, conforme valores constantes da Cláusula Quinta de cada Termo de Convênio.

No final de cada ano letivo, os alunos da rede estadual municipalizada passam a ser contados como da rede municipal de ensino no Censo Educacional. Os professores da rede estadual que foram colocados à disposição do município podem continuar afastados. Entretanto, considerada a sistemática de funcionamento do FUNDEF, o município deverá continuar reembolsando o Estado, pois, este continuará com a responsabilidade do pagamento do pessoal.

Através do Decreto nº 42.778/97, o Governador do Estado de São Paulo incumbiu a Secretaria de Estado da Educação de gerir os recursos originários do FUNDEF e de transferí-los para as contas individuais e específicas dos Municípios.   A transferência dos recursos do FUNDEF será efetuada mensalmente e em uma única parcela.

Conforme o citado Decreto, o acompanhamento e o controle social sobre a aplicação, repartição e transferência dos recursos provenientes do FUNDEF serão exercidos, no âmbito do Estado, pelo Conselho Estadual de Acompanhamento e Controle Social sobre os recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério.

Fica sob a responsabilidade da Secretaria de Estado da Educação a elaboração dos registros contábeis e dos demonstrativos gerenciais, mensais e atualizados, relativos aos recursos repassados ou recebidos, à conta do FUNDEF. Tais documentos ficarão permanentemente à disposição do Conselho Estadual de Acompanhamento e Controle Social e dos órgãos estaduais de controle interno e externo.

Os municípios deverão criar, através de lei municipal, o Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEF. Esses Conselhos deverão, assim como o Conselho Estadual,  acompanhar e controlar a repartição, transferência e aplicação dos recursos do FUNDEF, supervisionar a realização do Censo Educacional Anual e examinar os registros contábeis e demonstrativos gerenciais mensais e atualizados, relativos aos recursos repassados ou retidos à conta FUNDEF.

O Decreto nº 43.072/98 disciplina a celebração de convênios e a transferência dos recursos para os municípios que estão assumindo escolas de ensino fundamental, através do Programa de Municipalização. Este repasse será feito de acordo com o número de matrículas que o município vier a assumir. Esclareça-se que, para efeito desses cálculos, será computado, em favor do Município, o número de alunos matriculados na rede municipalizada, exclusivamente do ensino fundamental presencial de 1ª à 8ª Séries, e não computado como matrículas municipais no Censo Educacional referido na Lei 9.424/96

Ainda, de acordo com o Decreto nº 43.072/98, poderão ser afastados junto ao município conveniado, por ato de autoridade competente, sem prejuízo da remuneração e das demais vantagens, pessoal docente, técnico e administrativo, nos termos de legislação específica, mediante opção do interessado e solicitação expressa do Chefe Executivo Municipal.

Os municípios que aderirem ao Programa se responsabilizarão pelo reembolso do montante despendido com o pagamento da remuneração e dos encargos do pessoal docente, técnico e administrativo afastado.

São os seguintes os municípios que, neste conjunto de processos, solicitam autorizações para celebração de Convênios com o Estado de São Paulo, através da Secretaria de Estado da Educação, objetivando a implantação do Programa de Ação de Parceria  Educacional  Estado – Município para Atendimento ao Ensino: Altair, Aramina, Batatais, Cabreúva, Cesário Lange, Espírito Santo do Turvo, Floreal, Ipeúna, Itapecerica da Serra, Piracaia, São João das Duas Pontes e Tupã.

Esses convênios envolvem recursos humanos e, portanto, estão previstos por parte dos municípios, reembolsos das despesas decorrentes do pagamento de vencimentos ou salários e encargos relacionados ao pessoal colocado à disposição dos municípios, conforme estimativa que consta do processo, elaborada pela Equipe do FUNDEF da Secretaria de Estado da Educação.

Além dos documentos jurídicos formais necessários para a instrução de processos de Convênio do Estado com prefeituras municipais, foram juntados em cada um dos processos:

1. Plano de Trabalho de cada município com Justificativa, Diretrizes, Objetivos, Metas, Ações, Indicadores, Plano de Aplicação dos Recursos e Cronograma de Desembolso Financeiro.

2. Parecer favorável do Grupo de Municipalização sobre aprovação do Plano de Trabalho exigido para celebração do convênio.

3. Parecer favorável da Consultoria Jurídica da Secretaria de Estado da Educação.

4- Informação da Equipe FUNDEF/SEE, da qual constam:

- número de alunos do Ensino Fundamental a ser assumido pelo Município em 1999.

- estimativa dos recursos a serem repassados ao Município pela SEE/FUNDEF, calculada pelo valor médio de R$ 56,61, por aluno/mês.

O Termo de Convênio, preparado pela Equipe Técnica de Convênios da SEE segue o modelo padrão anexo ao Decreto nº 43.072/98.

2.  CONCLUSÃO





Aprova-se, de acordo com o teor deste Parecer, os Termos dos Convênios, objetivando a continuidade da implantação do “Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município para Atendimento ao Ensino Fundamental”, conforme o Decreto nº 43.072/98, a serem celebrados entre o Estado de São Paulo, através da Secretaria de Estado da Educação e os Municípios relacionados, conforme resumo constante no quadro abaixo:

Nº Proc.

CEE
Município
Nº  de  Alunos

Assumidos pelo Município/1999
Valor Estimado a ser transferido
1999
Estimativa de valor a ser reembolsado em 5 anos


668/99
Altair
301
R$    83.693,05
R$   142.742,40

676/99
Aramina
            293
R$    81.468,65
R$    475.236,00

667/99
Batatais
          1.078
R$  299.737,90
R$  1.793.280,60

666/99
Cabreúva
          1.791
R$   497.987,55
R$     909.246,60

680/99
Cesário Lange
            936
R$  260.254,80
R$  1.085.134,20

670/99
Espírito Santo do Turvo
            408
R$   113.444,40
R$     443.753,40

672/99
Floreal
             202
R$     56.166,10
R$      272.291,40

674/99
Ipeúna
             199
R$     55.331,95
R$      443.599,80

671/99
Itapecerica da Serra
           3.238
R$    900.325,90
R$       544.152,60

675/99
Piracaia
               641
R$     178.230,05
R$       680.214,60

673/99
São João das Duas Pontes
               196
R$       54.497,80
R$       126.962,40

669/99
 Tupã
               769
R$     213.820,45
R$        518.772,60





São Paulo, 30 de junho de 1999





a) Conselheiro Mauro de Salles Aguiar







Relator

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros : Francisco José Carbonari, José Camilo dos Santos Filho e Mauro de Salles Aguiar.

Sala da Comissão, em 30 de junho de 1999.

a) Conselheiro José Camilo dos Santos  Filho.

                      Presidente da CPL

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 30 de junho de 1999.

               LUIZ ROBERTO DANTE
Vice-Presidente no exercício da Presidência
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